
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1028, DE 2017.


De autoria do nobre deputado Junior Aprilanti, o projeto em epígrafe proíbe o uso de aparelhos eletrônicos, celulares, tablets, smartphones e similares por servidores públicos e privados em hospitais e demais congêneres no Estado.

A saber, segundo o autor, o PL pretende disciplinar o uso de aparelhos celulares e similares nos hospitais, prontos socorros, unidades básicas de saúde, ambulatórios médicos de especialidades e outros ambientes análogos, no sentido de se evitar indisciplina de pessoal, uso indevido e o consequente prejuízo aos pacientes e ao setor da Saúde.


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O PL 1028/2017 passou pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, que traçou inúmeros elogios a relevância e pertinência do tema, dando parecer favorável à propositura, destacando um substitutivo no seguinte sentido:

Os hospitais usam aparelhos médicos que, também, são eletrônicos. Portanto, não se pode utilizar o termo “aparelho eletrônico”, de modo geral, como ocorre no texto do PL, mas restringi-lo aos aparelhos de comunicação apontados.

         Entendemos, desta forma, que o projeto deve ser levado a votação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pois é constitucional, não tem vícios e apenas estabelece diretrizes gerais ao bom funcionamento das unidades de saúde, pois como sabemos, o País vive um caos quando o assunto está relacionado à área da saúde, fazendo com que diariamente extensas filas se perpetuem nos hospitais e correlatos. O Estado tem o dever de tratar seus usuários com qualidade e rapidez perfazendo com que sejam atendidos sempre de forma digna.


Isto posto, somos favoráveis a APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 1028, de 2017, na forma de seu substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO HÉLIO NISHIMOTO
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